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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000367-68.2014.815.0251)
RELATOR     : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE   : Francinaldo Pereira da Silva Filho
ADVOGADO : Halem R.A. de Souza
APELADO     : Justiça Pública

PENAL  e  PROCESSUAL  PENAL  –  Apelação  criminal.  Crime 
contra o patrimônio. Roubo. Condenação. Irresignação defensiva. 
Alegação  de  fragilidade  e  insuficiência  das  provas.  Não 
ocorrência.  Acervo  probatório  coerente.  Materialidade  e  autoria 
comprovadas.  Palavra  da  vítima.  Relevância.  Dosimetria. 
Aplicação  da  pena  mínima  Circunstâncias  judiciais  favoráveis. 
Crime continuado. Acerto do decisum singular.  Desprovimento.

− Havendo prova cabal  da materialidade e autoria  do  delito 
descrito na denúncia, consubstanciada por testemunhos colhidos 
sob  o  crivo  do  contraditório,  resulta  inviável  o  pedido  de 
absolvição.

− A  palavra  da  vítima  nos  crimes  contra  o  patrimônio, 
praticados  em  sua  maioria  sem  deixar  testemunhas  do  fato, 
assume grande importância quando firme e coerente, sobretudo 
quando em sintonia com as demais provas dos autos.

− A  pena-base  deve  ser  aplicada  observando-se  as 
circunstâncias judiciais dos apenados. 

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Francinaldo Pereira 
da Silva, irresignado com a sentença proferida pelo Magistrado da 1ª Vara da Comarca 
de Patos/PB, que, julgando procedente a denúncia, o condenou pela prática do delito 
descrito no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal1, fixando-lhes pena privativa de 
liberdade  de  6  (seis)  anos,  02(dois)  meses  e  20(vinte)  dias de  reclusão,  a  ser 
cumprida, inicialmente, em regime semiaberto, mais sanção pecuniária equivalente a 
26 (vinte e seis) dias-multa,  à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo (fs. 
90/93).

Em relação aos fatos sobre o qual se irresigna o apelante, narra 
a exordial acusatória que no dia 27 de setembro de 2013, por volta das 12:40min., no 
Posto de Combustíveis Liberdade, localizado no Bairro Liberdade, Patos, o acusado 
subtraiu,  mediante grave ameaça exercida por  arma de fogo,  a importância de R$ 
1.976,00 (um mil, novecentos e setenta e seis reais).

Reporta-se,  ainda,  a  peça  acusatória,  que  no  dia  seguinte  ao 
assalto exposto, o recorrente, por volta das 09:20 min., no autoposto Teixeira, praticou  
novo assalto, novamente fazendo uso de arma de fogo, oportunidade em que subtraiu 
a quantia de R$ 168,00 *(cento e sessenta e oito reais), além de um aparelho celular 
pertencente ao frentista do local.

Em suas razões,  aduz o apelante que não cometeu os crimes 
citados  na  denúncia,  argumentando  que  a  prova  testemunhal  não  trouxe  qualquer 
elemento direito que possa afirmar o envolvimento do acusado nos crimes pre falados 
e ainda, que mesmo os depoimentos dos policiais, na fase de inquérito,  não foram 
concretos o suficiente para mostrar esta certeza.

Requer a aplicação do princípio in dubio pro reo.

No tocante  á dosimetria,  sustenta o recorrente  que a pena foi 
muito elevada, tendo em vista que o condenado não é reincidente, é trabalhador e não 
integra nenhuma organização criminosa.

Pugna pela reforma da sentença para lhe absolver por alegada 
insuficiência probatória (fls. 106/111).

Contrarrazões  pelo  Ministério  Público,  requerendo  o 
desprovimento do apelo (fs. 112/115).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 

1 CP - Art.  157 -  Subtrair  coisa móvel  alheia,  para si  ou para outrem, mediante grave ameaça ou 
violência  a  pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,  reduzido  à  impossibilidade  de 
resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[…];
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
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apelo (fls. 120/121).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade 
intrínsecos  (legitimidade,  interesse,  cabimento  e  inexistência  de  fato  impeditivo  e 
extintivo)  e  extrínsecos  (tempestividade  e  regularidade  formal),  o  apelo  deve  ser 
conhecido, nos termos do contido no art. 593, inciso I2 do Código de Processo Penal.

Nesse contexto,  o  recurso  encerra  a  pretensão de  reforma da 
sentença com o fim de se absolver o apelante, alegando para tanto que a prova trazida 
aos autos é frágil e por isso, não autoriza uma condenação ou, mantida a condenação, 
requer a minoração da pena.

A apelação deve ser desprovida, senão vejamos.

DA MATERIALIADADE

A materialidade do crime encontra-se devidamente comprovada, 
primeiro,  pela  confissão  extrajudicial  do  acusado  e,  segundo,  pelos  depoimentos 
testemunhais bem como os prestados pelas vítimas.

DA AUTORIA

A autoria, igualmente, mostra-se induvidosa, embora o recorrente 
tenha negado, em Juízo, a prática de referidos crimes.

De fato, pelos depoimentos colhidos, tem-se que foi realmente o 
apelante quem praticou os assaltos aos postos de combustíveis Almeidão e Teixeira. 
Veja-se, inclusive, que o frentista e vítima Demétrios Pinheiro Santos, confirmando seu 
depoimento na seara policial, reconhece como sendo o irresignado o responsável pelo 
assalto ao Posto Teixeira, asseverando, em suas declarações prestadas em Juízo, que 
o apelante subtraiu dinheiro e seu celular e ainda, que reconheceu Francinaldo Pereira  
da Silva filho como sendo aquele que o assaltou.

A referida testemunha afirma, inclusive, que no dia do assalto o 
apelante  estava apenas com um boné,  tendo chegado sozinho ao Posto,  com um 
capacete na mão.

Do mesmo modo,  a testemunha Hallysson Fernandes Balduino 
afirmou, em Juízo, que estava trabalhando no Posto Liberdade e quando foi guardar o 
dinheiro, o sentenciado entrou, anunciou o assalto e levou o dinheiro.

A testemunha  é  enfática  ao  reconhecer  o  apelante,  inclusive, 

2 CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº263, de 
23.2.1948).
I - das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular; (Redação dada 
pela Lei nº 263, de 23.2.1948).
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afirmando que no dia seguinte ao assalto ao Posto Liberdade, o apelante foi assaltar o 
Posto novamente.

Inclusive  em  seu  depoimento,  o  Sr.  Hallysson  aduz  que  o 
recorrente estava armado e que levou do Posto a quantia de “um mil e poucos reais” e 
ainda, que reconhece o apelante pelo fato de tê-lo visto assaltando o posto e, no dia 
seguinte, o viu tentando assaltar.

E não somente  afirma que o  reconheceu pelo  tamanho,  como 
quer fazer crer a defesa, mas pelo modus operandi também, como a forma de descer 
da moto e anunciar a ação.

Assevera ainda que no primeiro dia de assalto, o réu estaria com 
capacete,  mas  na  segunda  tentativa  estava  sem  nada,  o  que  o  fez  identificar  o 
apelante.

Como se vê, a condenação não é lastreada em conjecturas, como 
afirma a Defesa, mas em consistente comprovação da prática delituosa, cuja negativa 
de autoria não se revela verossímil, restando desconectada dos demais fatos e indicios 
existentes no acervo processual.

De  mais  a  mais,  a  palavra  das  vítimas  assumem  especial 
relevância nos crimes contra o patrimônio, geralmente cometidos às ocultas, mormente 
quando elas, sem dúvida, como no caso dos autos, reconhecem o autor do crime e tal  
versão tem respaldo no acervo probatório.

Nesse  sentido  colaciona-se  entendimento  pacificado  na 
jurisprudência.

Sobre o tema, assim se posiciona o Supremo Tribunal Federal3: 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. PREVISÃO DO ART. 192 DO RISTF. ROUBO MAJORADO 
PELO  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.  PERÍCIA  PARA  A 
COMPROVAÇÃO  DE  SEU  POTENCIAL  OFENSIVO. 
DESNECESSIDADE.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE  PODE  SER 
EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.[…].IV -  A majorante do art. 157, § 2º, I, do 
Código Penal, pode ser evidenciada por qualquer meio de prova, 
em especial pela palavra da vítima - reduzida à impossibilidade de 
resistência  pelo  agente  -  ou  pelo  depoimento  de  testemunha 
presencial.V – Agravo regimental desprovido. (grifamos).

Sem destoar, eis o STJ4: 

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO.  CONDENAÇÃO.  PROVAS  COLHIDAS 

3 (RHC  104583  AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,  julgado  em 
26/10/2010, DJe-222 DIVULG 18-11-2010 PUBLIC 19-11-2010 EMENT VOL-02434-02 PP-00214). 

4 (HC 143.681/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/06/2010, 
DJe 02/08/2010).
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UNICAMENTE  NA  FASE  INQUISITORIAL.  RECONHECIMENTO 
PESSOAL. RATIFICAÇÃO DE DEPOIMENTO EM JUÍZO. PALAVRA DA 
VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.  CONTATO  DIRETO  COM  O  AGENTE 
CRIMINOSO. PRISÃO EM FLAGRANTE. POLICIAIS MILITARES. MEIO 
DE PROVA IDÔNEO. ORDEM DENEGADA.
1. […].3.  A palavra da vítima, nos crimes às ocultas, em especial, 
tem relevância  na  formação  da  convicção do Juiz  sentenciante, 
dado o contato direto que trava com o agente criminoso.[…].Ordem 
denegada. (grifamos).

Assim,  seguramente  demonstrados  a  materialidade  e  a 
autoria do delito, não deve a tese da defesa, com o intuito de absolvição, ser acolhida.

DA DOSIMETRIA

Por fim, o apelante sustenta que a pena foi muito elevada, tendo 
em vista que o condenado não é reincidente, é trabalhador e não integra nenhuma 
organização criminosa.

Melhor sorte não lhe assiste. Isso porque, analisando detidamente 
a sentença, verifica-se que a Juíza singular fixou a pena base do réu no mínimo legal  
(04 anos de reclusão), para cada assalto praticado e ainda, a magistrada singular, ao 
invés de considerar o concurso material de crimes, que implicaria no somatório das 
penas, entendeu pela existência de crime continuado, o que beneficiou o réu, posto  
que a pena base foi acrescida de 1/6, apenas.

Conclui-se, deste modo, que as reprimendas,  tanto no tocante à 
pena corporal como no tocante à pena pecuniária, foram fixadas dentro dos parâmetros 
previstos pelos artigos 59 e 68 do Código Penal,  estando em consonância com as 
circunstâncias  judiciais  dos  acusados,  encontrando-se  concretizadas  em patamares 
mínimos,  mas  suficientes  à  reprovação  do  ilícito,  não  merecendo,  pois,  qualquer 
reparo.

DO REGIME

O regime inicial semiaberto foi bem fixado e não merece censura, 
revelando-se,  efetivamente,  o  mais  adequado  para  o  vertente  caso.  É  disposição 
expressa do art. 33, § 2º, alínea “b”, e § 3º5, do Código Penal.

5 CP - Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de  
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.  
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).
(…);
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 
mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência 
a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
(…);
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),  
poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;
(…);
§  3º  -  A determinação do  regime inicial  de cumprimento  da pena far-se-á com observância  dos 
critérios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA

Não preenchidos os requisitos dos artigos 44, inciso I6, do Código 
Penal, não há que falar em substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos.

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA

Os  pressupostos  do  ar  777,  do  Código  Penal,  também  não 
restaram satisfeitos. Não há pois se falar em suspensão condicional da pena.

DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de apelação.

É o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  relator, 
Carlos Martins Beltrão Filho, revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 18 de agosto de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 
                           Relator

6 CP - Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, 
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo;

7 CP - Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser 
suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I  -  o  condenado  não  seja  reincidente  em  crime  doloso;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)
II  - a culpabilidade, os antecedentes,  a conduta social  e personalidade do agente, bem como os  
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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